
 diário oficial Nº 34.761  37 Quarta-feira, 10 DE NOVEMBRO DE 2021

Estadual nº 39, de 09/01/2002, alterações posteriores e demais dispositi-
vos legais, resolve:
Considerando a necessidade de revisão da pensão por morte concedida 
no processo nº 2016/85801 (e processos filhos nº 2017/12541 e nº 
2017/163566), em razão da inclusão da parcela Aulas Suplementares na 
composição do benefício concedido originalmente por meio da PORTARIA 
PS Nº 0575 de 01/06/2017, deferido nos autos dos processos em epígrafe, 
resolve:
I – Atualizar o valor dos proventos do benefício de pensão por morte 
concedido pela PORTARIA PS Nº 0575 de 01/06/2017, em favor de 
NELSON DOS SANTOS ATAIDE, na condição de cônjuge da ex-segurada 
SUZETE GONÇALVES ATAIDE, pertencente ao quadro de servidores inativos 
da Secretaria de Estado de Educação - SEDUC, onde ocupou o cargo de 
Professor, Código GEP-M-AD1-401, Ref. VIII, mat. 337617/1, falecida em 
15/01/2016, em decorrência da inclusão da parcela Aulas Suplementares 
na composição do benefício de pensão por morte, conforme o disposto 
no Acórdão nº 55.856-TCE-PA de 06/07/2016, no Parecer nº 003/2021 
PROJUR-IGEPREV e no Memorando Circular nº 08/2021 DIPRE-IGEPREV, 
que passará ao valor atualizado de R$ 5.124,61 (cinco mil, cento e vinte e 
quatro reais e sessenta e um centavos).
II – A revisão do benefício se efetivará a partir de 01/11/2021, com efei-
tos financeiros retroagindo à data do óbito da ex-segurada, efetuando-se 
o encontro de contas entre o efetivamente pago e o novo valor inicial 
dos proventos, respeitando-se os valores, tabelas e percentuais vigentes 
à época da retroação.
III – Os proventos serão atualizados de acordo com o previsto no art. 40, 
§8º da Constituição Federal/1988, com redação dada pela Emenda Cons-
titucional nº 41/2003, c/c e art. 36-C da Lei Complementar nº 39/2002.
IV – Ficam mantidos os demais termos da concessão constantes na 
PORTARIA PS Nº 0575 de 01/06/2017.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do IGEPREV/PA

Protocolo: 723200
Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará

PORTARIA PS Nº 3.167 DE 27 DE OUTUBRO DE 2021
Dispõe sobre a concessão do benefício previdenciário de PENSÃO POR 
MORTE - PROCESSO Nº 2021/574538.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará – 
IGEPREV, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Complementar 
Estadual nº 39/2002, alterações posteriores e demais dispositivos legais, 
resolve:
I – Conceder, com fundamento no que dispõem os artigos 6º, inciso I, 
14, inciso X e §1º, 25, inciso I, 25-A, caput e §1º, 29, caput, 31, §1°, 
inciso II, 36 e 36-C da Lei Complementar nº 39/2002, alterada pelas Leis 
Complementares nº 44/2003, 49/2005, 51/2006, 70/2010, 110/2016 e 
128/2020, o benefício de pensão por morte, no valor de R$ 19.746,67 (de-
zenove mil setecentos e quarenta e seis reais e sessenta e sete centavos), 
em favor de ZELIA REGO MAIA, na condição de cônjuge do ex-segura-
do Rodrigo Martins Maia, pertencente ao quadro de inativos da Secretaria 
da Fazenda - SEFA, onde ocupou o cargo de Fiscal de Receitas, mat. nº 
45077/1, falecido em 25/05/2021.
II – A implantação do benefício se efetivará a partir de 01/11/2021, com 
efeitos financeiros retroagindo ao óbito do ex-segurado, respeitando-se os 
valores, tabelas e percentuais vigentes à época da retroação.
III – Os proventos serão atualizados de acordo com o previsto no art. 40, 
§8º da Constituição Federal/1988, com redação dada pela Emenda Consti-
tucional nº 41/2003, c/c o art. 36-C da Lei Complementar nº 39/2002, com 
redação dada pela Lei Complementar nº 110/2016.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará

Protocolo: 723204
Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará

PORTARIA PS Nº 3.188 DE 28 DE OUTUBRO DE 2021
Dispõe sobre a concessão do benefício previdenciário de PENSÃO POR 
MORTE - PROCESSO Nº 2021/21289.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará – 
IGEPREV, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Complementar 
Estadual nº 39/2002, alterações posteriores e demais dispositivos legais, 
resolve:
I – Conceder, com fundamento no que dispõem os artigos 6º, inciso I, 14, 
inciso X e §1º, 25, inciso I, 25-A, caput e §1º, 29, caput, 31, §1°, inciso 
I e II e §2°, 36 e 36-C da Lei Complementar nº 39/2002, alterada pelas 
Leis Complementares nº 44/2003, 49/2005, 51/2006, 70/2010, 110/2016 
e 128/2020, o benefício de pensão por morte, no valor de R$ 1.123,99 
(um mil cento e vinte e três reais e noventa e nove centavos), em favor 
de BENEDITA DOS SANTOS VILHENA, na condição de companheira do ex-
segurado José Maria Lopes de Oliveira, pertencente ao quadro de inativos 
da Secretaria de Estado de Educação - SEDUC, onde ocupou o cargo de 
Servente, mat. nº 254126/1, falecida em 07/12/2020.
II – A implantação do benefício se efetivará a partir de 01/11/2021, com 
efeitos financeiros retroagindo ao óbito do ex-segurado, respeitando-se os 
valores, tabelas e percentuais vigentes à época da retroação.
III – Os proventos serão atualizados de acordo com o previsto no art. 40, 
§8º da Constituição Federal/1988, com redação dada pela Emenda Consti-
tucional nº 41/2003, c/c o art. 36-C da Lei Complementar nº 39/2002, com 
redação dada pela Lei Complementar nº 110/2016.
IV - Ao valor dos proventos se aplica o disposto no art. 31, §2º da Lei Com-
plementar nº 39/2002, incluído pela Lei Complementar nº 128/2020, em 
razão do acúmulo da presente pensão por morte com benefício de aposen-

tadoria do Regime Geral de Previdência Social, nos termos do art. 31, §1º 
inciso II, tendo optado o pensionista por receber integralmente o benefício 
de aposentadoria do Regime Geral de Previdência Social.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará

Protocolo: 723207
Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará

PORTARIA PS Nº 3.171 DE 27 DE OUTUBRO DE 2021
Dispõe sobre a concessão do benefício previdenciário de PENSÃO POR 
MORTE - PROCESSOS Nº 2020/1015215.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará – 
IGEPREV, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Complementar 
Estadual nº 39/2002, alterações posteriores e demais dispositivos legais, 
resolve:
I – Conceder, com fundamento no que dispõem os artigos 6º, inciso I, 14, 
inciso X e §1º, 25, inciso I, 25-A, caput e §1º, 29, caput, 31, §1º, inciso 
II e §2º, 36, 36-A, caput e §2º, inciso II e 36-C da Lei Complementar 
nº 39/2002, alterada pelas Leis Complementares nº 44/2003, 49/2005, 
51/2006, 70/2010, 110/2016 e 128/2020 c/c art. 9º, § 1º, inciso II e §4º 
da Emenda Constitucional Estadual nº 77/2019 c/c Parecer 062/2021-PRO-
JUR e Súmulas Vinculantes 15 e 16 do STF, o benefício de pensão por mor-
te, no valor de R$1.100,00 (hum mil e cem reais), em favor de AMELIA 
DOS SANTOS BORGES, na condição de cônjuge do ex-segurado Orlando 
Pereira Borges, pertencente ao quadro de servidores ativos da Secretaria 
de Estado de Educação-SEDUC, onde ocupou o cargo de servente, mat. 
423785/1, falecido em 19/06/2020.
II – A implantação do benefício se efetivará a partir de 01/11/2021, com 
efeitos financeiros retroagindo à data do requerimento (01/12/2020), res-
peitando-se os valores, tabelas e percentuais vigentes à época da retro-
ação.
III – Os proventos serão atualizados de acordo com o previsto no art. 40, 
§8º da Constituição Federal/1988, com redação dada pela Emenda Consti-
tucional nº 41/2003 c/c e art. 36-C da Lei Complementar nº 39/2002, com 
redação dada pela Lei Complementar nº 110/2016.
IV - O valor do benefício decorre da aplicação das Súmulas Vinculantes nº 
15 e 16, e em observância ao art. 33, §7º, da Constituição do Estado do 
Pará, com redação dada pela Emenda Constitucional Estadual nº 77/2019 
c/c o art. 201 §2º da Constituição Federal/1988.
IV - Ao valor dos proventos se aplica o disposto no art. 31, §2º da Lei Com-
plementar nº 39/2002, incluído pela Lei Complementar nº 128/2020, em 
razão do acúmulo da presente pensão por morte com benefício de aposen-
tadoria do Regime Geral de Previdência Social, nos termos do art. 31, §1º 
inciso II, tendo optado o pensionista por receber integralmente o benefício 
de aposentadoria do Regime Geral de Previdência Social.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará

Protocolo: 723212
Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará

PORTARIA PS Nº 3.180 DE 28 DE OUTUBRO DE 2021
Dispõe sobre a concessão do benefício previdenciário de PENSÃO POR 
MORTE – PROCESSO Nº 2021/385804.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará – 
IGEPREV, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Complementar 
Estadual nº 39, de 09/01/2002, alterações posteriores e demais dispositi-
vos legais, resolve:
I – Incluir no benefício de pensão por morte e liberar a cota sobrestada 
na PORTARIA PS Nº 2341 de 12 de agosto de 2021, a beneficiária Josiane 
Paes Lima Cabral, nos termos do parecer técnico constante nos autos do 
processo 2021/385804 e anexos, ficando os percentuais assim distribuídos 
entre os dependentes habilitados:
I.1 - 50% em favor de HADASSAH YASMIN PAES LIMA CABRAL, na condi-
ção de filho menor, no valor de R$ 1.739,28 (hum mil, setecentos e trinta 
e nove reais e vinte e oito centavos), com fundamento no que dispõem 
os artigos 6º, inciso II, 14, inciso III, 25, 25-A, inciso I, 29, 29-A, 30, 
caput, §2º, 36 e 36-C Lei Complementar nº 39/2002, alterada pelas Leis 
Complementares nº 44/2003, 49/2005, 51/2006, 70/2010 e 110/2016 c/c 
artigos 24-F e 24-G do Decreto-Lei nº 667/1969, inseridos pela Lei Federal 
nº 13.954/2019, artigo 26 da Lei Federal nº 13.954/2019 e Decreto nº 
500/2020 do Estado do Pará.
I.2 - 50% em favor de JOSIANE PAES LIMA CABRAL, na condição de côn-
juge, no valor de R$ 1.739,28 (hum mil, setecentos e trinta e nove reais 
e vinte e oito centavos), com fundamento no que dispõem os artigos 6º, 
inciso I, 14, §5º, 25, 25-A, inciso I, 29, 29-A, 30, caput, §2º, 36 e 36-C 
Lei Complementar nº 39/2002, alterada pelas Leis Complementares nº 
44/2003, 49/2005, 51/2006, 70/2010 e 110/2016 c/c artigos 24-F e 24-G 
do Decreto-Lei nº 667/1969, inseridos pela Lei Federal nº 13.954/2019, 
artigo 26 da Lei Federal nº 13.954/2019 e Decreto nº 500/2020 do Estado 
do Pará.
Perfazendo o total de R$ 3.478,57 (três mil, quatrocentos e setenta e oito 
reais e cinquenta e sete centavos), provenientes do óbito do ex-segurado 
Elizeu Lima Cabral, pertencente ao quadro de inativos da Polícia Militar do 
Estado do Pará – PM/PA, onde ocupou a graduação de Soldado de 3ª Clas-
se, mat. nº 3405893/1, falecido em 17/02/2021.
II – A inclusão da beneficiária se efetivará a partir de 01/11/2021, com 
efeitos financeiros retroagindo à data do óbito, compensando-se eventuais 
valores pagos a maior até a concessão do benefício conforme determina o 
§ 4º do art. 75 da Lei 5.251/1985 (acrescido pela Lei nº 6.049/97).
III – Os proventos serão atualizados de acordo com o previsto no §10º, 
art. 45 da Constituição Estadual, com redação dada pela Emenda Consti-
tucional nº 15/1999; art. 40, §8º da Constituição Federal/1988, com re-


